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O livro que o leitor tem agora em mãos marca a publicação das

200 primeiras colunas de responsabilidade civil no site Migalhas.

Razão de júbilo para todos os associados do IBERC, não faltam

motivos para comemoração da efeméride. A�nal, este espaço tem

promovido, duas vezes por semana, profícuo intercâmbio de



experiências cientí�cas entre diferentes escolas de todo o país,

eventualmente abrilhantado com gentis colaborações de nossos

associados de fora do Brasil.

A cada terça e quinta, um texto inédito é publicado, sempre

assinado por algum associado do IBERC (regra de exclusividade), a

suscitar vivo debate não só nas redes sociais do Instituto, como nos

círculos informativos de corporações pro�ssionais e de grupos de

pesquisa. Foram, até o momento, duas centenas de colunas dedicadas

às diversas matérias que se inserem na temática mais ampla da

responsabilidade civil!

A tomarmos a própria coluna como objeto de breve re�exão,

veri�camos que três importantes per�s despontam de plano. Em

primeiro lugar, o papel formidável que o desenvolvimento

tecnológico tem desempenhado na experiência e na dogmática

jurídica. Como as publicações da homenageada Coluna se fazem por

meio da internet, tem-se permanente garantia de agilidade e

dispensam-se as etapas dos �uxogramas típicos dos processos

editoriais convencionais, com suas linhas de produção-impressão-

distribuição, que até há bem pouco consumiam bastante tempo entre

a caneta do escritor e o acesso do leitor ao texto. Na dita sociedade

de informação, os dados devem circular céleres, aptos a acompanhar

o frenético ritmo dos acontecimentos. O público em geral e os

associados em particular podem, portanto, de qualquer recanto do

planeta, acessar, livres de tais processos intermediários e em tempo

real, o conteúdo dos artigos habitualmente veiculados. Cabe

sublinhar o que, acerca do ponto, escrevemos, noutra oportunidade,



na própria Coluna: “Produto de seu tempo, a Coluna se vale de

ferramentas que as novas tecnologias permitiram incorporar à rotina

do advogado do século XXI. Da �nalização do texto pelo autor à

edição �nal que o leitor encontra divulgada gratuitamente na

Internet medeia um átimo, o que, encurtando o itinerário

convencional das publicações de artigos jurídicos, proporciona que a

informação aprofundada (....) alcance a outra ponta, nosso público

consumidor, just in time”.1

Conexo a tal velocidade de publicação, cabe mencionar um

segundo aspecto determinante do êxito desse – por que não

reconhecer? – novo modelo de fazer doutrina no país. Queremos nos

referir neste particular às diferentes expertises do quadro

essencialmente plural e de formação heterogênea dos associados do

IBERC. Dita virtude permite que a Coluna possa contribuir para

esclarecer cada diploma normativo publicado, cada decisão relevante

adotada, cada nova obra editada, pois muito di�cilmente – rectius,

quase impossível – algum tema escapará da diversidade do corpo

social do Instituto.

E a Coluna não deixou (e não tem deixado) de direcionar suas

lentes para os impactos da dramática pandemia da Covid-19, que

tanto massacrou o país. Como registramos em ocasião anterior, a

Coluna procura satisfazer o interesse dos operadores do Direito “na

resolução dos novos problemas práticos suscitados e auxiliando-os a

superar desa�os inéditos e de proporções gigantescas que a agenda

da Covid-19 impôs.

Tudo isso sem descurar dos assuntos centrais da disciplina da



responsabilidade civil, como seus fundamentos e funções, bem como

dos temas de direito de danos que o legislador inseria no

ordenamento e das decisões que o STF e o STJ tomavam a cada giro,

objeto de algumas edições extraordinárias da Coluna, mantendo,

deste modo, os leitores sempre bem-informados das novidades

legislativas e judiciais do país”.2

Finalmente, o terceiro ponto a destacar diz respeito à

informalidade crescente que tem marcado a atividade docente no

século XXI. No tema especí�co, os leitores de responsabilidade civil

no Migalhas, de maneira gratuita e se aproveitando da comodidade

de livre acesso, podem desfrutar de cada texto publicado, assim como

compartilhá-lo, de modo simples e ágil, com seus contatos,

tornando-se, eles próprios, em alguma medida, protagonistas da

irradiação do saber. Para além disso, com certa frequência os autores

dos produtos publicados recebem mensagens de retorno dos leitores

que aduzem sugestões e observações críticas. Quer dizer, a superação

de alguns padrões de comportamento ligados ao formalismo permite

ao público em geral maior aproximação, ao menos virtual, do

doutrinador. Propicia, assim, os benefícios do contato direto e efetivo

para ambos os lados, sendo certo que os autores usualmente

respondem perguntas, fornecem aconselhamentos, en�m, interagem

com aqueles que estão atrás da quarta parede.

Outra faceta da informalidade deriva do próprio método e

instruções de publicação da coluna no Migalhas: texto curto,

linguagem direta, poucas notas de rodapé – tudo contribui para a

assimilação instantânea da mensagem transmitida. Como ocorre em



outras ciências, nesse ponto percebemos o vigoroso papel das

chamadas novas contribuições acadêmicas, a bem da maior e�cácia

das trocas de conhecimento, de redesenhadas dimensões de alcance e

de impacto social.

Claro que a pequena enumeração ora apresentada se mostra

aberta e necessariamente incompleta. Nossa pretensão limitou-se

àquelas causas mais diretamente vinculadas às duzentas primeiras

edições da Coluna, sabedores que por aqui �camos longe de uma

análise verticalizada do complexo e mais amplo tema da nova

veiculação doutrinária, que deveria incluir as fronteiras entre os

capítulos de livros em obras coletivas e os artigos em periódicos

especializados, os contrastes entre os aspectos qualitativos e

quantitativos da produção cientí�ca, os limites e possibilidades de

assinatura em coautoria, a carência de coleta de dados empíricos na

experiência jurídica, de trabalhos de campo e do regular

funcionamento de observatórios de jurisprudência etc.

No entanto, a grande revolução que se faz consequência direta

e imediata da conjugação dos três per�s apontados supra consiste na

efetiva aproximação da teoria à práxis. Trata-se de fenômeno de todo

desejável, a caminho da construção de um ordenamento oxigenado e

permanentemente adequado à escala de valores constitucionalmente

assegurada.

Nesse quadro, remodela-se a dogmática jurídica, que se liberta

de características negativas do passado recente, que em outra sede se

denunciava: “a doutrina, ensimesmada, buscava guarida na suposta

segurança de abstrações e esquematizações do passado, e, apegando-



se ao formalismo, desprezava a realidade dos fatos. Pretendia-se

universal, absoluta, como um �m em si mesma, em exercício de puro

fetichismo conceitualista. Na percepção crítica de Von Caenegem,

‘numa perspectiva histórica geral, o mais surpreendente é que esses

juristas tenham recebido sua educação pro�ssional longe da prática

diária do direito’”.33

A Coluna, ao contrário, por tudo o quanto se expôs, revela-se

veículo de promoção de um novo personagem, identi�cado naquela

oportunidade como doutrinador colaborativo. “Doutrinador

colaborativo na construção da solução dos casos concretos, essa

parece ser a função nuclear do professor de direito no mundo

contemporâneo. Além de compilar dados, impõe-se que trabalhe

sobre o torrencial volume de feitos disponíveis a �m de extrair, em

perspectiva crítica e propositiva, a função dos institutos e a ratio

decidendi compatível com os valores máximos do elenco axiológico

do ordenamento jurídico (...) De igual modo, deve-se afastar do papel

de mero observador voyeur, que assiste passivamente – de fora, sem

ser visto – o desenrolar da história, e apoia-se na formulação de

classi�cações e abstrações intelectuais que não correspondem ao

mundo real – rectius, aos con�itos em concreto. Faz-se mister que o

doutrinador colaborativo supere, ainda, as tentações do

conceitualismo – caracterizado pelo “excesso das abstrações e das

generalizações” – e do comportamento elitista – traduzido no

distanciamento da realidade e no estudo do direito comparado em

perspectiva acrítica. (...) [Assim sendo,] o doutrinador escapará à

função meramente recognitiva e produzirá conhecimento e



interpretação em função aplicativa, comprometendo-se, de um lado,

com a instrumentalidade de princípios e regras aos valores do

sistema e, de outro, com a e�cácia social da academia”.4

Que a Coluna continue a ser, por meio do ágil

compartilhamento de informações que enseja, mais um elo da

conexão fundamental entre law-in-action e law-on-the-books, além de

ponto de convergência e de intercâmbio cultural dos associados do

IBERC – autores, primeiros destinatários dos artigos divulgados e

principais homenageados destas linhas: que venham outras duzentas!
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Com a crise mundial relativa à pandemia do Coronavírus, a

maioria dos países vislumbrou como solução e�caz para contenção

de novos casos da doença, a adoção de medidas de distanciamento

social, quarentenas e lockdowns. Com locais públicos e privados



interditados e aglomerações proibidas, um fenômeno mundial foi

fortalecido nos primeiros meses de 2020: as chamadas lives realizadas

por intermédio das redes sociais.

O formato não é inédito, sendo que, em verdade, estava em

franca ascensão nos últimos anos. Contudo, com a manifesta

necessidade de distanciamento social como forma de combate a

pandemia, as transmissões ao vivo impulsionaram um sucesso de

enormes proporções, denominado de “era das lives”, para descrever

estas manifestações em tempos de Coronavírus. Destaca-se, que são

vislumbradas em diversas mídias sociais, sendo as mais populares, o

Instagram e o YouTube.

De acordo com a revista EXAME, as buscas pelas lives no

YouTube cresceram 4.900% no Brasil durante o período de

quarentena1108, as quais se converteram em eventos diários, em que as

pessoas passaram a acompanhar de forma pontual as transmissões ao

vivo dos artistas, popularizando-as. O YouTube, inclusive, criou a

campanha “Fique em Casa e #Cante Comigo”, proporcionando uma

coletânea de shows exibidos em tempo real, com diversos artistas.

Os brasileiros são, em todo o mundo, a audiência que mais

participou na era das lives, se sobressaindo no ranking das 10 maiores

audiências de lives no YouTube, alcançando 7 de 10 posições1109, sendo

que a maioria conta com lives de cantores sertanejos.

As lives sertanejas se demonstraram como meio altamente

rentável, em que patrocinadores passaram a promover

costumeiramente as mesmas, com a exibição de produtos ou

serviços1110, angariando, também, in�uenciadores digitais nas redes



sociais para alavancar a promoção dos mesmos, conseguindo atrair

público expressivo para estes “shows em casa”.

Na conjuntura posta, em que patrocinadores, agências,

gravadoras e cantores uniram-se para viabilizar as transmissões ao

vivo, a venda de produtos e serviços dos respectivos fornecedores

aumentou, exponencialmente, bem como a popularidade dos

cantores.

Como exemplo, tem-se o caso do músico Gusttavo Lima, que

alcançou a posição de cantor brasileiro mais seguido no Instagram

após o sucesso de suas primeiras lives1111, tendo maximizado sua

notabilidade após episódio marcante, em abril de 2020, que culminou

com a Representação Ética nº078/20 do CONAR, para análise das

ações publicitárias envolvidas em suas lives.

A Representação Ética nº 078/20 foi instaurada após dezenas de

denúncias de consumidores ao CONAR, que, ao analisar, julgou pela

necessidade de abertura por dois motivos: i) falta de identi�cação

clara do público-alvo, uma vez que não possuía restrições a menores

de idade; ii) in�uência ao consumo exagerado e irresponsável de

bebidas alcoólicas, contrário ao anexo “P” do Código Brasileiro de

Autorregulamentação Publicitária (CBAP)1112, que assevera a

necessidade de responsabilidade social nos anúncios publicitários,

que não devem induzir o exagerado ou irresponsável consumo de bebidas

alcoólicas.

O episódio foi su�ciente para que o YouTube discutisse e

reforçasse suas políticas de uso referentes às lives, atentando-se à sua

responsabilidade civil como provedor de conteúdo sob a perspectiva



do Marco Civil da Internet – lei 12.965/2014 –, atuando por meio da

função preventiva, com intuito de mitigar eventuais ocorrências.

Pouco tempo depois, a Representação Ética nº 81/20 foi

instaurada em face da dupla sertaneja Bruno e Marrone, pelo motivo

de in�uência ao consumo exagerado e irresponsável de bebidas

alcoólicas.

Nas referidas Representações, a patrocinadora das lives

(AMBEV), também, fora acionada, pelo CONAR, contudo, se

defendeu alegando não possuir qualquer responsabilidade em relação

ao ocorrido, dado que os cantores sertanejos realizaram as condutas

de forma volitiva, sem qualquer determinação da anunciante.

O CONAR decidiu somente pela advertência aos cantores em

ambos os casos, aceitando a alegação da patrocinadora de que os

abusos ocorridos partiram de forma espontânea dos in�uenciadores,

retirando-se uma questionável solidariedade dos anunciantes. Em

razão dos eventos ocorridos, outros cantores redobraram a atenção

necessária em relação a realização de novas lives.

A Representação Ética nº 078/20 – relacionada a live do cantor

Gusttavo Lima – apontou a necessidade de existência de

responsabilidade social do cantor. Ao induzir o consumo desenfreado

de bebidas alcoólicas, além de desrespeitar o anexo “P” do CBAP, o

mesmo potencialmente induziu seus seguidores ao consumo

exagerado (não foram raros, principalmente, no Instagram, “jogos” e

“desa�os” envolvendo bebidas alcoólicas durante as transmissões das

lives), em uma época crítica em que a própria Organização Mundial

da Saúde (OMS) expressou preocupação pelo aumento do consumo



de álcool no período em que as pessoas se encontram con�nadas.

A lei 9.294/1996, por sua vez, aponta uma série de

recomendações que os anunciantes devem seguir na veiculação de

publicidade que se re�ra a bebidas alcoólicas. Ainda que a época de

promulgação da lei não existisse mídias sociais, tampouco seu apelo,

os dispositivos devem ser atualizados para o contexto

contemporâneo, vez que as referidas mídias possuem forte apelo as

crianças e adolescentes1113.

Constata-se, pelo estudo da temática, que a atuação dos

referidos cantores/in�uenciadores apresenta-se nos termos do artigo

37, §2º, do CDC, como publicidade ilícita, especi�camente, na espécie

“abusiva”, pois os mesmo produzem conteúdos nas lives, que podem

induzir o público a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua

saúde ou segurança (pelo incentivo ao consumo imoderado de bebidas

alcoólicas), bem como, ainda, atingir ao público hipervulnerável

(crianças e adolescentes), em função da sua de�ciência de julgamento

e experiência.

Neste sentido, os in�uenciadores digitais violavam o princípio

do consumo com responsabilidade social, que determina que a

publicidade não deverá induzir, de qualquer forma, ao consumo

exagerado ou irresponsável. Não se atentando, também, a cláusula de

advertência que preceitua que todo anúncio, conterá a referida

cláusula, à qual re�etirá a responsabilidade social da publicidade e a

consideração de Anunciantes, Agências de Publicidade e Veículos de

Comunicação para com o público em geral.

Denota-se, ainda, que, apesar destes cantores assumirem



posição de celebridades (renomadas em seu meio pro�ssional), os

fatores espontaneidade e liberalidade para criação de conteúdo – nas

ações publicitárias pelas quais se veiculam em ambiente digital –

demonstram-se como essenciais para a caracterização destes como

in�uenciadores digitais.

O CONAR, nas referidas Representações, entendeu nesse

sentido e se utilizou da terminologia in�uenciador para se referir aos

cantores, bem como a AMBEV a�rmou, em nota, a espontaneidade e

liberdade que estes cantores possuem em suas lives.

Ao se tratar da responsabilidade civil dos in�uenciadores

digitais pela publicidade ilícita na qual se vinculam, a doutrina

defende a tese da imputação de responsabilidade civil objetiva1114.

No contexto das lives, a boa-fé objetiva e da função social dos

contratos, se apresentam como parâmetros norteadores da atuação

dos patrocinadores, agências, plataformas digitais, celebridades e

in�uenciadores digitais no mercado de consumo digital.

Evidencia-se a inegável força normativa dos referidos

princípios no ordenamento jurídico brasileiro, enquanto normas de

ordem pública e interesse social, que assumem papel fundamental no

deslinde da controvérsia apresentada, no sentido de asseverar a

responsabilidade dos in�uenciadores, que em não raros episódios,

deixam de observar os preceitos ético-jurídicos, o interesse social e a

promoção do bem comum nas ações de cunho publicitário.

Nessa linha de intelecção, resta caracterizada a

responsabilidade objetiva dos in�uenciadores digitais, tendo-se por

fundamento que os mesmos: “a) fazem parte da cadeia de consumo,



respondendo solidariamente pelos danos causados, b) recebem

vantagem econômica e c) se relacionam diretamente com seus

seguidores que são consumidores”1115.

Considerando a relação de credibilidade preexistente com seus

seguidores e a liberdade que possuem para se comunicarem com

estes, tais padrões devem ser reforçados, por meio do fornecimento

de informações quali�cadas (corretas, claras, adequadas e ostensivas)

ao veicularem peças publicitárias que se atrelem a sua imagem ou

boa fama.

Nesse giro, relevante discutir ainda a possibilidade de danos

sociais em episódios como ocorridos nas lives, vez que a conduta dos

in�uenciadores repercute expressivamente em inúmeros de seus

seguidores, que se espelham nestes e possuem relação de con�ança e

credibilidade, reforçando-se o caráter signi�cativo de in�uência

existente.

Ao re�etirem comportamentos voltados a indução a bebidas

alcoólicas de forma imoderada, sem restrição à menores de idade,

devem estes in�uenciadores assumir responsabilidade social,

devendo promover conteúdos que não sejam considerados como

capazes de rebaixar a qualidade de vida do público, vez que possuem

expressivo e inegável potencial de induzimento a estas condutas.

Logo, os referidos casos e os recentes acontecimentos, reforçam que

estes in�uenciadores devem agir de maneira ética e socialmente

responsável sob pena de serem responsabilizados.

Conclui-se, portanto, que no contexto de uma sociedade

hiperconectada, evidenciada pela era das lives, a atuação dos



in�uenciadores digitais deve ser pautada pela responsabilidade

social, sendo que, o estímulo ao consumo imoderado de bebidas

alcóolicas não pode ser tolerado.

A responsabilidade civil atribuída aos digital in�uencers

demonstra-se como sendo objetiva, com fundamento na

inobservância dos preceitos normativos da Boa-fé Objetiva e da

Função Social dos Contratos, bem como, pela veiculação e promoção

de publicidade ilícita (abusiva), que pode induzir o público a se

comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou

segurança, e, que ignoram a presença de hipervulneráveis nas lives,

incentivando o consumo exagerado de álcool e expondo crianças e

adolescentes a tais práticas.

Por �m, a controvérsia em estudo se demonstra atual e

necessária de análise, sendo, ainda, construídos os critérios objetivos

para caracterização das condutas consideradas como reprováveis por

parte de tais personalidades digitais, mas o horizonte indica haver a

possibilidade de que ações de in�uenciadores sejam passiveis de

responsabilização civil.
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